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Referente âo Projeto de Lei n' 1081/ 2019 que "Altera a Lei n.
7.089, dc 30 de dezembro de 1998, que consolidâ normas
referentes ao Imposto sobre Operações relativâs à Circulaçâo de
Mercadoriâs e sobre Prestações de Seniços dc Trânsporte
Interestadual e Intermunicipâl e de comunicâção - ICMS".

Autor: DeDutado Paulo Arâ

Relator (a): Deputado (a)

I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos em
O8ll0/2019. Após foi colocada em pauta em 0911012019, Cumprida a pauta foi encaminhada ao
Secretiíio Parlamentar da Mesa Diretora em 16/1012019, Após, foi enviada à esta Comissão em
2l110/2019. tudo conforme as folhas no 2 e 8/ verso.

Submete-se a esta Comissão, o Projeto de Lei n" 1081/ 2019 de autoria do Deputado Paulo
Araújo que assim ojustifica:

"visa âlt€ra a Lei 7.098, de 30 de dezembro de 1998, que consolidâ normâs
referentes âo lmposto sobre Operâçôes rclâtivas à Circulâção dê Mêrcâdoriâs e
Prestações de Serviços d€ Trânsporte Intereslâduâl e IÍteÍmunicipâl e de
comunicâçilo ICMS e dá outras providênciâs. A proposta visâ isent.r de
ICMS pâra comprâ de armamcnto c muniçôcs os residenles em áÍeâs rurais,
que recentemente obtiveram o dir€ito â poss€ de armâ de fogo em toda â

exteflsão dos imóyeis rurâis, por meio dâ Lei F€d€râl n' 13.870/19. A
proposição tâmbém tem por fiíalidâdê isentâr de ICMS os colecionadores,
atirador€s e câçâdores - CÀCs -, parâ âquisição de ârmas de fogo e Ínunisõe§".

O âutor ressalta a importância da aprovaçâo desta iniciativa. tendo em vista a elevada carga
tributária, notadamente dos impostos cobrados na aquisição dc armas para modalidades espofiivas,
as quais podem chegar a 12070 de valor do imposto do armarnento, cuja tributação vem
prejudicando os espoúistas, bem como aquelas pessoas que se dedicam ao tiro espoftivo nas
nrodalidades olímpicas, paraolímpicas, pan-americanos e mundiais.

Tal propositura se espelhou na Lei Federal n 10.451/02 que concedeu iscnção clc lmposto
cle Importação e Imposto Sobre Produtos lndustrializados reÍ'erentes aos equipamentos e n]ate ais
destinados aos treinamentos dos âtletâs e equipes brasileiras de competição em jogos olínpicos,
paraolímpicos, pan-americanos e mundiais, afirmou o autor.
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O Projeto de Lei é fomado por dois aftigos.

Art. 1" - Na Lei
Imposto sobÍe Operaçôes
Tmnsporte Interestadual e
com a seguinte redação:

7.098, de 30 de dezembro de 1998. que consolida nomas refereütes ao
rclativas à Circulação de Mercadorias c sobre Prestaçôes de SeNiços de
lntermuniÇipal e de comunicaçâo - ICMS fica acrescentado o art. 5o D.

........,,.soD - Ficâm isentâs do ICMS as ârmâs de fogo e muniçôes, quândo
âdquiridos por r€sidentes nâ zonâ rürâ1, por colecionâdoÍes, âtiradores e,
câçâdoreq âssim definidos por legislação especiâl, quândo o fato gerâdor
ocorrer em âmbito estadual, s€ndo vedâdâ â trânsferência de propriedâde dos
bens âdquiridos pelo prazo dc 5 (ânos) âpós â âqüisiçáo.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas
ou substitutivo.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão pârâ â emissão de parecer quânto ao
mé to.

E o relatório.

II - Análise

Cabe a esta Comissão, de acordo com o art.369, inciso II, alíneas "a" e "e" do Regimento
Interno, dar parecer a todos os projetos quanto aos aspectos orçamentlíios e financeiros em todas as
proposições que couber e, em especial! nas que tratam da legislaçâo orçamentária, compreendendo
o plano plu anual, a lei de diretrizes orçamentária, a lei orçamentária anual, os créditos adicionais e
suas âlterações, bem como controlar a âüecadação, repaltiçâo dos tributos e coÍtribuições.

Confomre previsto no caput do artigo 198, inciso II, b do Regimento Inlemo. a distritruiçào
de matérias às Comissôes será feita por despacho do Presidente, observâdas as seguintes normas:
(...) II) b) à Comissão de Fiscalização c Acompanhamento da Execução Orçamentária, quândo
envolver aspectos financeiros e orçamentário, pâra exâme da compatibilidade e adequação
orçamentáriâ.

Nesse contexto, a compâtibilidade ocorre quando a despesa é compativel com o plano
plurianual e a lei de diretrizes orçamentríiâs. a despesa que se conforne com as diretrizes,
objetivos, p o dâdes e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas
disposiçôes. A âdequação orçamentária se verifica quando a despesa objeto de dotação especílica e

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de formâ que somadâs todas as despesas da
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mesma espécie. realizadas c a realizar, previstas no programâ de trabalho, não sejam ultrapassados
os limites estabelecidos para o exercicio.

Após pesquisas realizadas, seja na homepage, seja na intranet da Assembleia Legislativa de
Mato Grosso nào foi constatada nenhuma lei ou propositura semelhante ao projeto em análise,
consubstanciando a possibilidade de exanr parecer quanto ao mérito. Sob o cnfoque da análise por
mérito. constituem aspectos deteminantes para positivação de projeto de lei desta natureza:
adequação e compatibilidade financeira e orçamentária, bem como em determinados casos:
oportunidade, conveniência e relevância social.

vale ressaltar o conceito e âspectos constitucionais rclativos à isençâo fiscal:

"O vocábülo isenção, que dcrivâ do latim eximire, é cmpregâdo no s€ntido dê
eximir-se do suj€ito passiyo dâ constitriçâo do crédito tributário, nos termos do
Código Tributário Nacionâ1, visto que, como elemento cxcludente, impede seiâ
o lânçamento maleriâlizàdo. Nesse câso, pois, â atividâde vinculâdâ do
lançâmento é obstâdâ legâlmente, não se concretizando".
Crnprê, âssim, êsse prêceito o comândo qtrê emêrgê do têxto conÍitucionâ1,
que reservâ à lei complêmêntâÍ, que âgorâ o fâ2, â târêfâ de Íegulâr â

concessâo ou rcvogâção dc iscnções, ncstes tcrmos: "Cabc à lci comple entâr;
(...) regular como, mediantc deliberaçâo dos Estados e do Dislrito FedcrâI,
henções, incertivos e benefícios fiscah serão concedidos e revogados". (lves
Gandra Martins e Carlos do Nascimento. Comentários à Lei de Responsabilidade
Fiscal. Ed. Saraivâ. 201 l).

Por oportuno, cumpre destacar algumas falhas quanto à Técnica Legislativa,
principalmente na ementa da propositura, onde se lê: "Altera a Lei n. 7.089", o correto ér "Altera a

Lei n" 7.098".

Nesse sentido, a t,ei n" 7.089, de 28 de dezembro de 1998 "Dispõe sobrc a fixaçâo dos
subsídios dos Deputados Estaduais para a 14" Legislativa e dá outms providências", o qual
corobora com a obseNaçâo ante or.

Conforme relatório inicial, o autor visa isentar de ICMS, a compra de ârmâmento e

mu çôes os resideDtes em áreas rurais, que recentemente obÍiveram o direito a posse de arma de
ibgo em toda a extensão dos imóveis rurais, por meio da Lei Federal n" 13.870/19, bem como
iscntar de ICMS os colecionadores, atiradores e caçadores - CACs -, para aquisição de armas de

Iogo e munições.

O projeto de lei é lôrmado por dois afiigos. O art. 1", através da inserção da alínea "d" ao

afi.5'da Lei n' 7.098/1998, busca isentar de ICMS as armas de fogo e munições, quando

adquiridos por residentes nâ zona rural, por colecionadores, atiradores e, câçadores, âssim deÍinidos
por legislação especial, quando o fato gerador ocoúer em âmbito estadual, scndo veclada a

transferência de propriedade dos bens adquiridos pelo prazo de 5 (anos) após a aquisição. Já o afi.
2o contém cláusula de vigência.
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Dessa forma, a execução da pretensa lei causará ônus ao eriír'io. Eltretanto, o aúor não
demonstrou em sua j ustili cativa qual o montante de ICMS será renunciado pelo fisco estadual.

Neste caso, a Constituição Federal estabelece no seu art. 155, § 2", XII, "g", que compete a

I-ei Complementar Federal regulamentar a foma como, mediante deliberação dos Estados e do
Distrito Federal, poderá ser concedido isenções. incentivos e beneÍicios fiscais.

Dessa forma, fato é que o vertente projeto, âo ISENTAR (desobrigar) do Imposto sobre
OpeÉções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Plestaçôes de Serviços de Transportc
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicaçâo - ICMS. a compra de armas de fogo e muDições,
quando adquiridos por residentes Ía zona rural, por colecionadores, atiradores e. caçadores, no
âmbito do Estado de Mato Grosso, acaüetará redução de rcceitas tributárias, e, via de consequência,
RENÚNCIA DE RECEITA.

Nesse sentido, o ad. 14, §1" dâ Lei de Responsabilidade Fiscal, considera como a renúncia
de receiÍat "a anisÍia, Íemissão, subsítlio, crédilo prcsun i.lo, coicessão de isenção em cordter não
geral, olteração .le olíquota ou modiJicação de base de cálculo qae ifiplique redução
discrirrrinida de tribulos ou contÍibuições, e oubos beneÍícios que correspowlam i lratamento
diJerenciado".

Não obstante, a isenção como instrumento de política fiscal é legal e amplamente utilizada
por todos os entes da Federação Brasileira, porém sendo a isenção uma forma de renúncia de

receita, sua concessão está condicionada ao atendimento das regras impostas pelas Leis
Complementares n' 101/ 2000 e n" 24/ 1975.

Dessa forma, o afi. 14 da Lei Complementar n." l0l/ 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal) estabelece:

A.14.A concessão ou unpliação le incenliw ou beneÍIcio le tíurcza
ttibutáÍia da qual decofft reúncia e ,eceitu dew estnr Íconwthtd( de
e imativa do inpacto otçame litio-frtturceiftr no exercIcio ent que devn itticíut
suo tjigêncio e nos dois segainres, úe let io disposlo tú lei de dircnizes
ot«üenlói s e Pelo me,tos umt d$ seg iÍes conlições:

I - tlemonsitçõo pelo ptopo eníe de que a .e úhcitt-foi consilerud na estintdiw
dc rcccito rh leí otçaüentá ú, ni Íorna no üi 12, e le que 1rão uÍeínú ns EtÍs
.le rcsullndosrts&is prcittrc no a oio próptio di lei de lirct zes orçarne í{itits;

II - eslat ocompunhuld de nedidas e cotnqensaçalo, ,n pe odo nercíonalo
no capat, pot neio do auhe to de rcceitu, pruwnietrte la elet'içfrír íle dí.luotts,
tmpliação da bose íle cllculo, maioruçAo ou cíiiçiío de t huto ou co,tttibttiçtio.

O aludido dispositivo está presente na Lei Complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975

que! em seu aft. 1', parágrafo único, inciso IV, dispõe que qualquer incentivo que iÍr'rplique em
redução de ICMS deve ser concebido nos termos de convênios celebrados e ratillcados pelos

Estados e pelo Distrito Federal.
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Nesse sentido, a isenção fiscal pretendida requer celebração de convênio através do
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) e outros entes federativos, cujo objetivo
rcmete a premente necessidade de evitar a chamada guerra fiscal entre os Estados e Distrilo Federal.

Cumpre ressaltar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (^Dl 4276). ajuiza.ia em 2009
pelo enlão eovernadol Blailo Maggi (PR)..julgad.l prccedenrc pclo SulÍcnro Iritrunal lrcclcral
(SlF) que a.guiLl incorsiitucionalidadc da Lei Complementirr Iisrâdual 358,12009 quc iscnÍa d!-
lrnposto sobre Circulação de Mercadorias c Scrviços (lC:US) os autonóveis nâcionais adquiridos
por oliciais de Justiça do I'oder Judiciário, quando livelcnl !o. ohieti!o â utilização no trabalho, o
qual descurrpliu exigência de Convênio vil CONFAZ para rcnírlcia dc lCl\.lS. bent collto restoLl
conrprovado emincrtc risco ao pacto federâtivo corit rellexos l1.l ocoíênoia dc guctrâ fiscal. scnào
\ ciamos:

"AÇÂO DIRETA DE INCONSTITUCION ALIDADE 4.276 MATO GROSSO
RELATOR I MIN. LUIZ FUX
REQTE.(S):GOVERNADOR DO ESTADO DE MÀTO GROSSO
PROC.(À/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO
CROSSO INTDO.
(4./S):ÀSSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO CROSSO

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
TRIBUTÁRIO. ISENÇÂO FISCAL, ICMS. LEI COMPLEMENTÀR
ESTADUAL. EXICÉNCIA CO\sTITUCIONAL Df, CONVÊNIO
INTERESTADUAL (CF, ART. lss, § 2", xll,'s'). DESCUMPRIMENTO.
RISCO DE DESIQUILiBRIO DO PACTO FEDERATIVO. GUERRA
FISCAL. INCONSTITUCIONÂLIDADE FORMAL. CONCESSÃO DE
IsENÇÂo À oPERAÇÀo DE AQUISIÇÀo DE AUToMÓVEIS PoR
OFICIAIs D[ JUSTI(A ESTADI AI§. VIOLA(ÀO AO PRI\CíPIO D4
rsor\oMrA TRIBUTÁRtA (cF. ART. r50. ll', Dt5TlNçÀO DI
TRATAMENTO EM RAZÁO DE FUNÇÁO SEM QUALQUER BASE
RAZOÁVtrL A JUSTIFICAR O DISCRIMtrN.
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. PROCtrDÉNCIA DO PIDIDO.
A C Ó R D À O: vistos, relatâdos e discutidos eÍes autos, âcordàm os
Ministros do Supremo Tribunâl Federâ1, em Sessão Pleoáriâ, sob a Presidênciâ
do Sênhor Ministro Ricârdo Lewândowski. nâ conformidâde dâ â1â dê
julgâmentos e das notâs tâquigráficâs, por mâioriâ dê volos e nos leÍmos do
voto do Rêlalor, em julgâr procêdênte â âçáo diretâ, vencido o Minislro Mârco
Aurélio. Brâsíliâ, 20 de âgosto de 2014. Ministro LUIZ FUx Relâtor
DocumeÍto assinâdo digitâlm€ntê".

O Projeto de Lei em análise afronta o art. 84, da Lei n" 10.835, de 19 de janeiro de 2019
(Lei de Diretrizes Orçâmentríias/ 2019) que estabelece c térios para colcessão de isenção de

ICMS requerida pela pretensão em tela, sendo que alguns já supracitados, senão vejamos:

"Art, 8.1 A corcessão de subsidios, hênçõês, ànhtiâs, remissões, redução de bâse

de cálculo e crédito presu'nido de quâlqtrer tributo deve sêr efelrâdâ por lei
especificâ, nos termos do § 6'do âÍt. 150 da Constituição FederâI, observadâs
âindâ âs exigênciâs do ârt. l,Í dâ Lci Complementâr Federâl n' l0l, de 0.1 dê
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mâio de 2000, sem prejuÍzo do prevhlo nâ àlines "g" do inciso XII do § 20 do
art. 155 dâ Constiluição F€deral".

Na esteim de análise, a iniciativa vem oÍi:ndcr o art. 57 da Emenda Constitucional n" 81. de
2017 que lnstituiu o Regime de Recuperação Fiscal no Estado de Mato Grosso (RRF). Sendo que
tal dispositivo proíbe a concessão de incentivos Íiscais, notadamente do ICMS enquanto perdurar a

refàrida recuperação fiscal (período de 5 anos, a pafiir do exercício financeiro de 2018), exceto em
alguns casos previstos na referida Emenda, os quais não corespondem ao caso em tcla. in |erbisl

"(...)

Àrt.57 Ficâm vedadâs durânte o período d€ vigênciâ do Regime de
Rêcuperâçâo Fhcât:
(...)
II - â concessâo d€ incentivos fiscâis relâcioÍâdos âo Imposto sobre Operâçôes
relativas à Circulâção de MercâdoÍiâs ê sobrê Prestações de Serviços de
Transporte lnterestadual e htermunicipâl e de Comunic!ção - ICMS,
rêssâlvâdos os incentivos progranáticos que visen âtrâir novos investimentos
no Estsdo e aqueles devidâmente âutorizâdos pelo Conselho Nâcional de
Politicâ Fazendária - CONFAZ.
§ l" A concessâo de incentivos fiscâis programáticos limita-se, de formâ globâl â
75% (setenlâ e cinco por cento), do montante declârado nâs leis orçâmentáriss
ânuâisj exceto quando destinâdos eos Municípios de economia exâuridâ ê bâixo
Índice dê Desenvolvimento Humâno - IDH.
§ 2' Às mêdidâs previstas oos incisos I e ll do caput serâo r€vistâs câso âs metâs
de revisâo do Regime de Recupersçáo Fiscsl foÍem atingidas artes do prâzo
dêfinido no ârt.50 deste Ato dâs Disposições Constitucionâis Trânsitóriâs.

Em que pese a nobre intenção do autor e da significativa relevância social da propositura.
após análise, constatou-se que a mesma não demonstrou a estimativa do impacto orçamentário-
financeiro da renúncia fiscâl pretendida; tampouco indicou se tal renúncia não aletará o resultado de
metas fiscais Íixados na Lei de Diretdzes Orçamentifuias e Lei Orçamentií a Anual de 2019. não
demonstrou as medidas compensatórias das perdas de receitas tributríias, bem como não ficou
cvidenciado a existência de Convênio em vigor do Estado de Mato Grosso, via CONF'AZ.

Dessa forma, a proposta de lei ora analisada não atende dispositivos elencados nas Leis
Complementares n" 101/ 2000 e n' 241 19'75. na Lei de Diret zes Orçamentárias de 2019, bem
como vem afrontar a(igo da Emenda Conslitucional 81/ 2017 que lnstituiu o Regime de
Recuperação Fiscâl no Estado de Mato Grosso.

Por derradeiro, esta Relatoria recomenda que tal propositura, ora analisada. não prospere
nestâ Casâ Legislativa, pois restou demonstrado a existência dc inadequação c incompatibilidade
financeira e orçamentaria com a legislação orçamentária estaduâl e nacional.

E o parecer.

III - Voto do Relâtor e dâ Comissão
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P.lu...u3ô"j expostas, quanto ao mórito, voto pela rejeição <1o projeto de Lei n" l0g1/l0lo. de autoria do Depulado paulo Araújo
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Sala das Comissôes. em de de 2019.

Micha dc Votâção

lgjcto de Lei n' 1081/ 2019 - parecer n't:,ll20tg

Reuniãodacomissão " & H,JOZI
Presfdente: 

-

DeputadoRomoardorúa*, D,fu. ?rf &fÁ, X,rA/r-*
Rclator (a):

Voto Relator (a):

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela rejeiçâo do
âutoria do Deputado Paulo Araújo.

Projeto de Lei n" 1081/ 2019. de

do

'E*À'1.
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Resumo: PÀrecer no l7ll 2019 ao Proieto de Lei n. 1081/ 2019
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ALMT
Assembleia Legislativa

Reunião:

Dâta/Horá o:

Votaçãoi
Proposição:

Autor:
Relator:

Resultâdo Final

REJEITADO o PL n-'1091/2019 de ãutoria do Deputãdo Pâulo Araújo

EsÍADo DE MATo GRosso
ASSEMBLEIÁ LEGISI-ATIVA DO ESTADO DEMATO GROSSO

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo Econômico
Comissâo de Fiscalização e Acompanhamento da Execução

0rçamentária

Molin votou por meio do sistema Eletrônico de DeliberaçãoCERTIFICO que o Deputado Xuxu Dal

Remota (vidêoconferência). Ausente

Moretto. O Deputado Carlos Aval

deliberaram presencialmente.

1ê Reunião Ordinária
28 de abrilde 2021á§ 8:00 hs

Deliberação Remotâ
PL ne 1081/2019
Deputado Paulo Araújo
Deputado Allan Kardêc

vorAcÃo

NÂo aBsÍrN(Ão

Dep . Carlos Avãllone - Presidente x

Dep. Allan Kârdec - Vice Prêsidente X

Dep. Xuxu Dal Molin x

Dep . Valmir Moretto X

Dêp. Nininho x

OEPUTÂDOSSUPLÉNTTS

Dep. Wilson Santos

Dep . Valdir Barranco

Dep . Íhiago Silva

Dep. Dr. Eugênio

Dep. Dilmâr DalBosco X

SOMA TOTAI, a4 00 01 01

oDe

,DE

utado Ninlnho. Absteve_se do voto o Deputado valmir

FOI.HA DE VOTACÃO - SISÍEMA DE DELIBERACÃO REMOTA

Kardec e o Deputado Dilmar Dâl Bosco


